
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO/SERVIÇO 

 

•  O DIREITO AO LAZER E À CULTURA 

 

O lazer é tutelado como direito constitucional, encartado entre os direitos sociais no artigo 6° da 

Constituição da República. Na forma do artigo 217. parágrafo 3°, da Carta Magna. "o poder público 

incentivará o lazer como forma de promoção social". Nessa perspectiva, ao Estado, como indutor de 

políticas públicas, incumbe uma obrigação de promoção social do lazer. Na seara da sociologia, Joffre 

Dumazedier leciona que: O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se 

de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou. Ainda, para 

desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação voluntária ou sua livre 

capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares ou 

sociais (DUMAZEDIER, 2004, p. 34). Como fenômeno de múltiplas e variadas facetas, o lazer serve 

a um propósito de desenvolvimento biopsicossocial do ser humano. Nessa esteira, o lazer como 

necessidade biológica representa o momento em que o trabalhador pode restabelecer suas energias 

evitando a ocorrência de doenças profissionais causadas por trabalhos repetitivos, estresse emocional 

e fadiga. Encarado como necessidade psicológica, o lazer propicia o contato do ser humano com 

atividades lúdicas, viabilizando o equilíbrio mental para atuar dentro da rede social. Do ponto de vista 

social o lazer viabiliza a convivência, na medida em que fomenta as relações familiares e privadas, 

mediante a prática de atividades recreativas. A par dessas noções, o lazer também desempenha um 

relevante papel em determinados setores da economia, nas atividades relacionadas ao turismo e na 

chamada indústria cultural. 

 

No âmbito da sociedade capitalista, é forçoso concluir que as classes mais afluentes têm mais opções 

para desfrutar das possibilidades de lazer. Dentro dessa perspectiva, o Estado vem protagonizar 

relevante papel na promoção de políticas públicas voltadas ao lazer, principalmente com vistas a 

preencher as necessidades de recreação e de entretenimento das camadas desfavorecidas da 

sociedade. Além do aspecto relacionado ao lazer, o artigo 215 da Constituição da República 

estabeleceu que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes 

de cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 

culturais. Na sequência, os parágrafos do precitado artigo 215 preceituam que o Estado protegerá as 

manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos participantes 

do processo civilizatório nacional, agregando-se que a lei disporá sobre a fixação de datas 

comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. Que no caso em 

tela, as festas voltadas as tradições juninas, que são comemorativas no Brasil, especialmente no 

nordeste brasileiro. Na presente justificativa, centraremos nossa análise na realização de shows 

artísticos custeados pelo poder público, direcionados à coletividade.  

 

•  A IMPORTÂNCIA DAS APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

 

Desde a época da dominação romana já se falava em panem et circenses (pão e circo). aludindo-se ao 

atendimento das necessidades básicas e daquelas voltadas ao entretenimento e lazer. Dentro de uma 

escala de valores e da exigência de bem administrar o orçamento público. Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes observa que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios têm obrigações em 

relação ao incentivo dos valores artísticos, como consta nas prescrições contidas nos artigos 23, 

incisos III e IV. e 216 da Constituição Federal de 1988. É o próprio texto constitucional, contudo, que 

estabelece diferentes níveis de prioridade em relação às ações do governo, não se encontrando aquela 

obrigação no nível de prioridade. Se há um fundo de verdade no adágio consagrado popularmente de 

que o povo necessita de pão e circo, também é verdade que o primeiro deve preceder ao segundo, no 

sentido de que as necessidades básicas merecem prioridade (FERNANDES, 2008, p. 620- 621). 



 

O oferecimento de opções de cultura e de lazer é um direito social tutelado constitucionalmente. De 

outro giro, numa perspectiva mais ampla, a promoção de eventos e festividades movimenta a 

locomotiva econômica, compreende entender que há aumento da demanda no consumo de alguns 

insumos, o que em contrapartida evidencia a geração de renda local. Sendo assim, a promoção de 

shows artísticos também deve ser encarada sob a ótica do custo benefício. 

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

O presente documento tem por objetivo analisar a necessidade de aquisição do objeto contratação de 

Baile Show  com Adir Gaiteiro e Serrano Velho no  Encontro Municipal de Idosos realizado pela 

Secretaria De Assistência Social do Município de São Bonifácio. 

 

 

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os requisitos da contratação encontraram-se pormenorizados no edital. 

 

4 DAS QUANTIDADES, ORÇAMENTO E JUSTIFICATIVA DO ORÇAMENTO DO 

OBJETO/SERVIÇO E VALOR 

 

Considerando a Nota Técnica nº 01/ 2021 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina que 

aponta orientações e boas práticas nas compras públicas em relação à pesquisa de preços.  

Considerando que o item 2.2 da referida Nota Técnica, trata das principais fontes de pesquisa de 

preços, ou seja, dos possíveis parâmetros de pesquisa:  

 . painel de preços com cotações para aquisições ou contratações 

firmadas no período de até um ano antes da data de divulgação do 

instrumento convocatório;  

     .aquisições e contratações similares de outros entes públicos, feitos     

no período de até um ano anterior da data de divulgação do 

instrumento convocatório;  

• dados de pesquisa publicada em mídia ou endereços eletrônicos 

especializados, desde que atualizados no momento da pesquisa, 

considerando um intervalo de até seis meses de antecedência da 

divulgação do instrumento convocatório. Deve-se registrar a data e 

hora de acesso à base de pesquisa;  

•  pesquisa direta com fornecedores, por meio de solicitação 

formal de cotação, desde que os orçamentos considerados sejam de 

até seis meses de antecedência da data de divulgação do instrumento 

convocatório.  

Considerando que, toda compra pública deve ser destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, 

visando a qualidade do objeto ou serviço e o preço. 

 

Contratação para o Baile Show de Adir Gaiteiro e Serrano Velho para o Encontro Municipal de Idosos 

do Município de São Bonifácio a ser realizado em 25 de Setembro de 2024 no Município de São 

Bonifácio no valor  de R$1.900,00 (um mil e novecentos reais). 

 

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO E PAGAMENTO 

 

A questão da justificativa do preço nas contratações diretas foi abordada no seguinte julgado do 

Tribunal de Contas da União, quando da vigência da Lei 8.666/93, quanto ao tema: 

 



Quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações, 

shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa 

de preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem 

contrata para o evento de mesmo porte, ou apresente as devidas justificativas, 

de forma a atender ao inciso III do parágrafo único do artigo 26 da Lei n° 

8.666/93 (Acórdão TCU 819/2005 — Plenário). 

 

No mesmo sentido, tem-se a orientação normativa n° 17 da Advocacia-Geral da União, in verbis: A 

razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida 

por meio da comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada 

junto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos.  

 

Conforme se pode constatar através da confrontação de documentos anexados no processo, e da 

proposta apresentada pela empresa, o valor da contratação está de acordo com o praticado no 

mercado, principalmente por se tratar de um evento realizado gratuitamente para idosos em 

atendimento aos princípios que regem a licitação. Assim, de acordo com a justificativa o valor total 

de RS 1.900,00 (um mil e novecentos reais) pela apresentação da Dupla Adir Gaiteiro e Serrano 

Velho, representada pela empresa ADIR CERNY, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

36.074.720/0001-49 do Município de Anitápolis/SC é condizente. Não se pode deixar de destacar 

que estamos pretendendo a contratação de banda local conhecida pela crítica especializada e pela 

opinião pública, cuja participação incrementa o evento e contribui para o sucesso do mesmo. 

 

 
6. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Como é de elementar sabença, em regra, as contratações públicas devem ser precedidas da instauração 

do procedimento licitatório pertinente, a teor do artigo 37, XXI da Constituição da República. Nessa 

esteira de raciocínio, a contratação direta, englobando a dispensa e a inexigibilidade de licitação, 

constitui exceção e, como tal, merece interpretação estrita. Em se tratando da contratação de serviços 

artísticos, o artigo 74, inciso II da Lei nº 14.133/21 contempla uma hipótese de contratação por 

inexigibilidade vazada nos seguintes termos:  

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

... 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública; 

... 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 

empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, 

carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de 

representação, no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, 

afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 

empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

 

O dispositivo em exame circunscreve-se à contratação de serviços artísticos estritamente 

considerados. Nessa senda, as demais contratações destinadas à realização do evento devem ser 

lastreadas em procedimento licitatório.  

 

 CONSAGRAÇÃO DO ARTISTA PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO 

PÚBLICA 

 



Conforme a dicção legal, o artista deve desfrutar de consagração pela crítica especializada ou pela 

opinião pública, conferindo-se uma ideia de alternatividade pelo emprego da conjunção "ou", uma 

vez que frequentemente o gosto popular não converge com a aclamação pela crítica especializada. A 

respeito da presente temática, preleciona Joel de Menezes Niebuhr: [...] o artista contratado deve ser 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. Note-se que não é necessária a 

consagração pela crítica e pelo público: um ou outro já é o suficiente. Aliás, o gosto popular para as 

artes não é tão apurado quanto o da crítica especializada, pelo que é usual que artistas altamente 

reputados sejam desconhecidos do público. Na mesma linha, só que em sentido inverso, há artistas 

ovacionados pelo público e alvejados por impropérios por parte da crítica (NIEBUHR, 2003, p. 204-

205). Sobre a relatividade da análise da consagração do artista, escreve José dos Santos Carvalho 

Filho: Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e varia no tempo e no espaço. 

Pode um artista ser reconhecido, por exemplo, apenas em certos locais, ou por determinado público 

ou críticos especializados. 

 

Nem por isso deverá ele ser alijado de eventual contratação. A nosso sentir, quis o legislador prestigiar 

a figura do artista e de seu talento pessoal, e, sendo assim, a arte a que se dedica acaba por ter 

prevalência sobre a consagração. Focando o contexto da atuação do controle externo, a escolha do 

artista, via de regra, é tida como ato discricionário, o que não exime o gestor de justificar os motivos 

que ensejaram a escolha de determinado artista em detrimento de outras opções, inclusive quanto à 

economicidade. É relevante observar que o artista escolhido deve ser compatível com o tipo de evento 

a ser realizado. Nesse particular, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acentua que a margem de 

discricionariedade conferida ao gestor é limitada pelo interesse público e pela natureza da 

contratação, valendo a pena a respectiva transcrição ad litteris: A limitação dessa margem, nada 

obstante, pode ser obtida pelo confronto entre o interesse público e a natureza da contratação. Ilustra-

se: enquanto para comemorar o aniversário da cidade seria admissivel a contratação de um show de 

sua orquestra sinfônica, a mesma contratação seria irregular para comemorar o aniversário de um 

governador ou de uma pequena repartição. Há um certo limite oriundo de uma valoração de ordem 

moral, mas nem por isso incontrastável no âmbito do direito (FERNANDES, 2008. p. 623). Embora 

seja inegável o papel da cultura para a formação do cidadão, os órgãos de controle externo não 

costumam opinar sobre o gosto e o cardápio cultural ofertado nas festividades públicas, o que se 

circunscreve à esfera discricionária do gestor. Questão interessante refere-se à base territorial para se 

aferir a consagração da crítica especializada e da opinião pública. Acerca da vertente temática. leciona 

Diógenes Gasparini:  

 

Qual é essa crítica especializada? A local? A regional? A nacional? 

Cremos que se pode afirmar ser a crítica local, regional ou nacional. em razão 

do valor do contrato. Assim, se o contrato estiver dentro do limite de convite, 

será local; se estiver dentro do limite da tomada de preços, será regional; se 

estiver dentro do limite da concorrência, será nacional. O mesmo deve-se 

afirmar em relação à opinião pública (GASPARINI. 2008, p. 556).  

 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assevera que a amplitude 

geográfica da consagração varia conforme o valor estimado da contratação. Nessa esteira, vale 

trasladar suas considerações: 

 

Demanda referência breve, mas especial, a amplitude geográfica da 

consagração anteriormente referida para justificar a contratação direta. 

Haverá inexigibilidade de licitação se o profissional for consagrado apenas 

pela opinião pública de uma cidade ou de um Estado? Ou é necessário que 

tenha sido consagrado nacionalmente?  

 



O tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedade, [...], mas, no presente caso, só foi 

enfrentado por Diógenes Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, que aludem à conveniência de 

aceitar a notoriedade local, regional ou nacional, se o contrato estiver dentro do limite do convite, no 

âmbito do limite de tomada de preços, ou dentro do limite de concorrência, respectivamente. Assim 

como exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica da contratação não deve levar em 

conta propriamente a modalidade de licitação, mas o universo dos possíveis licitantes, estabelecido a 

partir do âmbito alcançado com a divulgação do ato convocatório. Nesse sentido, para convite (ainda 

que se trate de modalidade extinta na legislação vigente, aqui nos serve somente como exemplo), que 

só precisa ser afixado no local da licitação, a consagração pode restringir-se ao âmbito local, da cidade 

no município licitante; no caso de editais que são publicados apenas em jornal local ou Diário Oficial 

do Estado, a consagração pode ser regional; mas quando se tratar de serviços que exijam publicação 

mais ampla ou nacional, este será o âmbito em que se deverá avaliar a consagração pela crítica 

especializada ou opinião pública (FERNANDES, 2008, p. 627). Partindo da premissa de que a 

amplitude geográfica da consagração perante a opinião pública ou a crítica especializada relaciona-

se ao valor estimado da contratação, descortina-se uma relevante oportunidade de promoção da 

cultura local, visto que muitos grupos folclóricos não encontram espaço na grande mídia nem são 

submetidos ao crivo da crítica especializada, porém desfrutam de prestígio perante determinada 

comunidade com divulgação restrita aos meios de comunicação local/regional. 

 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

 

Quando a contratação de serviços artísticos opera-se com fundamento no artigo 74. Inc. II, da Lei n° 

14.133/21, há que se atender aos requisitos formulados pelo § 2º do referido artigo, trazendo os 

requisitos para o tema da contratação de serviços artísticos, destacam-se os requisitos atinentes à 

razão da escolha do fornecedor ou executante. Com relação à escolha do fornecedor ou executante, 

há que se demonstrar que o artista em perspectiva guarda afinidade com o tipo de evento a ser 

realizado. Nessa hipótese de contratação direta, também é imprescindível justificar a consagração do 

profissional perante a crítica especializada ou a opinião pública. Nesse particular, cumpre trasladar 

as lições de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, nos seguintes moldes:  

 

A justificativa da escolha deve apontar as razões de convencimento do 

agente público, registrando-se no processo de contratação os motivos que 

levaram à contratação direta. [...] É óbvio que não se pretende que o agente 

faça juntar centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o artista, mas 

que indique sucintamente por que se convenceu do atendimento desse 

requisito para promover a contratação direta, como citar o número de discos 

gravados, de obras de arte importantes, referência a dois ou três famosos 

eventos (FERNANDES, 2008, p. 625).  

 

CONSIDERANDO que a ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO é uma dupla de notória 

popularidade e reconhecimento pela opinião pública  local, reconhecida e consagrada local pelo 

histórico de êxito nos trabalhos prestados, que é consagrada pela crítica especializada e que os 

mesmos possui reputação, experiência e conhecimento compatíveis com a dimensão do evento que 

se propõe a administração municipal realizar aos idosos para o encontro Municipal.  

CONSIDERANDO, que não se pode deixar de destacar, estamos diante da contratação de artista, cuja 

justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos, sobretudo do gosto popular. A escolha 

por  ADIR GAITEIRO E SERRANO VELHO não foi contingencial. Prende-se ao fato de que ele 

enquadra-se, perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e Contratos, consoante 

o já exaustivamente demonstrado acima, E não somente por isso; Cabe, ainda, reiterar que o serviço 

a ser executado é singular, não permitindo, assim, comparações, por ser, também, individualizado e 

peculiarizado, de acordo com cada profissional, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, 



“todo profissional é singular, posto que esse atributo é próprio da natureza humana”, sendo 

que o profissional a ser contratado possui experiência nesse campo. 

  

7. Prazo de entrega: Apresentação será no dia do evento. 

 

8 PROVIDÊNCIAS PARA A GESTÃO DO CONTRATO/ATA 

Há Execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas na proposta, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, demais cláusulas de gestão do contrato poderão ser encontradas pormenorizadas no 

contrato/ata). 

 

9 CONTRATAÇÕES CORRETALAS OU INTERDEPENDENTES 

 

9.1 Não há contratações correlatas ou interdependentes, tendo em vista o objeto contemplar em sua 

totalidade a especificação/descrição da necessidade do município para que o mesmo possa fazer uso. 

 

10 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

10.1 A Contratada deverá atender as legislações federais, estaduais e municipais ambientais no que 

couber, no que se refere a produção e entrega do objeto. 

10.2 Demais cláusulas relativas a impactos ambientais poderão ser encontradas pormenorizadas no 

contrato/ata, quando houver. 

 

11. CONCLUSÃO 

 

Com base na argumentação, entendemos plenamente possível a contratação de personalidades do 

setor artístico, por inexigibilidade de licitação, amparada no art. 74, inciso II da Lei n° 14.133/21, 

desde que preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e respeitada a necessidade de 

formalização do respectivo processo para a aferição e comprovação das exigências. 

 

Portanto, não resta dúvida quanto à legalidade do processo, bem como a formalização de todo 

processo, assim, atendendo ao parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/21. 

 

 

São Bonifácio, 05 de Setembro de 2024 

 

 

 

 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 


